
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.639 - RJ (2012/0011066-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : S C P E E I 
ADVOGADO : PAULO DE MORAES PENALVA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. DECISÃO QUE ATINGE A ESFERA 
JURÍDICA DOS SÓCIOS. INTERESSE E LEGITIMIDADE RECURSAIS 
DA PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA. 
1. De plano, constata-se que a única questão decidida pelo Tribunal a quo diz 
respeito ao interesse recursal da pessoa jurídica para se insurgir contra decisão 
que incluiu os sócios no polo passivo da relação processual, em decorrência da 
desconsideração da personalidade jurídica. Portanto, não se pode conhecer da 
matéria atinente à alegada ausência de dissolução irregular, sob pena de ofensa 
às Súmulas 7 e 211/STJ.
2. As razões recursais sugerem equivocada compreensão da teoria da 
desconsideração da personalidade jurídica por parte da recorrente. Essa 
formulação teórica tem a função de resguardar os contornos do instituto da 
autonomia patrimonial, coibindo seu desvirtuamento em prejuízo de terceiros. 
3. Em regra, a desconsideração da personalidade jurídica é motivada pelo uso 
fraudulento ou abusivo da autonomia patrimonial da pessoa jurídica. E essa 
manipulação indevida é realizada por pessoas físicas, a quem é imputado o ilícito. 
Por meio desse mecanismo de criação doutrinária, o juiz, no caso concreto, pode 
desconsiderar a autonomia patrimonial e estender os efeitos de determinadas 
obrigações aos responsáveis pelo uso abusivo da sociedade empresária.
4. A desconsideração da personalidade jurídica da sociedade opera no plano da 
eficácia, permitindo que se levante o manto protetivo da autonomia patrimonial 
para que os bens dos sócios e/ou administradores sejam alcançados. Nesse 
sentido, elucidativos precedentes das Turmas da Seção de Direito Privado do 
STJ: REsp 1.169.175/DF, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, DJe 
4.4.2011; REsp 1.141.447/SP, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 
5.4.2011; RMS 25.251/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
DJe 3.5.2010). 
5. A decisão jurisdicional que aplica a aludida teoria importa prejuízo às pessoas 
físicas afetadas pelos efeitos das obrigações contraídas pela pessoa jurídica. A 
rigor, ela resguarda interesses de credores e da própria sociedade empresária 
indevidamente manipulada. Por isso, o Enunciado 285 da IV Jornada de Direito 
Civil descreve que "A teoria da desconsideração, prevista no art. 50 do Código 
Civil, pode ser invocada pela pessoa jurídica em seu favor".
6. A ideia de prejuízo e a necessidade de obter provimento mais benéfico são 
fundamentais para a caracterização do interesse recursal (Barbosa Moreira, 
Comentário ao Código de Processo Civil, vol. V, 14ª ed., Rio de Janeiro, 
Forense, 2008,  p. 299). Segundo o art. 499 do CPC, o recurso pode ser 
interposto pela parte vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério 
Público. 
7. Desse modo, não há como reconhecer interesse à pessoa jurídica para 
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impugnar decisão que atinge a esfera jurídica de terceiros, o que, em tese, pode 
preservar o patrimônio da sociedade ou minorar sua diminuição; afinal, mais 
pessoas estariam respondendo pela dívida contra ela cobrada originalmente.
8. Em casos análogos, a jurisprudência do STJ tem afirmado que a pessoa jurídica 
não possui legitimidade nem interesse recursal para questionar decisão que, sob o 
fundamento de ter ocorrido dissolução irregular, determina a responsabilização 
dos sócios (EDcl no AREsp 14.308/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 27.10.2011; REsp 932.675/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJ 27.8.2007, p. 215; REsp 793.772/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 11.2.2009).
9. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de maio de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.639 - RJ (2012/0011066-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : S C P E E I 
ADVOGADO : PAULO DE MORAES PENALVA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento a Recurso Especial no qual se 

discute a legitimidade e o interesse recursal da pessoa jurídica para impugnar a 

desconsideração de sua personalidade, instrumento que viabiliza o alcance do patrimônio dos 

sócios como meio de satisfação do credor.

O acórdão recorrido possui a seguinte ementa:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIOS. ILEGITIMIDADE E FALTA 
DE INTERESSE RECURSAL DA PESSOA JURÍDICA. 

- O exercício da faculdade recursal está condicionado, além da 
verificação da legitimidade do recorrente, à constatação da presença do binômio 
necessidade-utilidade, já que o interesse em recorrer está indissociavelmente 
ligado à vantagem de ordem prática que se pode esperar da reforma de decisão 
recorrida. 

- A sociedade empresária não se confunde com os sócios, não 
possuindo legitimidade para interposição do presente recurso, na medida em que 
lhe é vedado, em nome próprio, pleitear direito alheio, ou seja, que diga respeito 
somente a seus sócios, tal como previsto no artigo 6º do Código de Processo Civil, 
tanto que, in casu, constata-se que o sócio da empresa-agravante, manejou, em 
nome próprio, recurso de agravo de instrumento (Proc. nº 2007.02.01.003181-0), 
atacando a mesma decisão ora impugnada. 

- Configurada a ausente o interesse recursal da empresa, eis que a 
decisão do juiz monocrático, no sentido de desconsiderar sua personalidade 
jurídica para atingir o patrimônio de seus sócios, não lhe traz qualquer prejuízo que 
justifique a interposição do presente recurso. 

- Recurso não acolhido, vez que a recorrente não apresentou 
qualquer subsídio capaz de viabilizar a alteração dos fundamentos da decisão 
hostilizada, persistindo imaculados e impassíveis os argumentos nos quais o 
entendimento foi firmado, subsistindo em si mesmas as razões assentadas no 
decisum objurgado (fl. 391).
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No Regimental, a parte alega que não houve dissolução irregular no caso 

concreto e que os precedentes citados não podem ser aplicados justamente porque não se 

está a tratar dessa hipótese.  Sustenta que a pessoa jurídica postula direito próprio, qual seja, a 

defesa da imputação de ilícitos civis. 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 

466-469).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.639 - RJ (2012/0011066-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.4.2012.

A irresignação não merece acolhida.

De plano, constata-se que a única questão decidida pelo Tribunal a quo diz 

respeito ao interesse recursal da pessoa jurídica para insurgir contra decisão que incluiu os 

sócios no polo passivo da relação processual, em decorrência da desconsideração da 

personalidade jurídica.

Portanto, não se pode conhecer da matéria atinente à alegada ausência de 

dissolução irregular, sob pena de ofensa às Súmulas 7 e 211/STJ.

As razões recursais sugerem equivocada compreensão da teoria da 

desconsideração da personalidade jurídica por parte da recorrente. Essa formulação teórica 

tem a função de resguardar os contornos do instituto da autonomia patrimonial, coibindo seu 

desvirtuamento em prejuízo de terceiros. 

Em regra, a desconsideração da personalidade jurídica é motivada pelo uso 

fraudulento ou abusivo da autonomia patrimonial da pessoa jurídica. E essa manipulação 

indevida é realizada por pessoas físicas, a quem é imputado o ilícito. 

Por meio desse mecanismo de criação doutrinária, o juiz, no caso concreto, 

pode desconsiderar a autonomia patrimonial e estender os efeitos de determinadas obrigações 

aos responsáveis pelo uso abusivo da sociedade empresária.

Nas palavras de Fábio Ulhoa Coelho,

Pela teoria da desconsideração, o juiz pode deixar de aplicar as 
regras de separação patrimonial entre sociedade e sócios, ignorando a existência 
da pessoa jurídica num caso concreto, porque é necessário coibir a fraude 
perpetrada graças à manipulação de tais regras. Não seria possível a coibição se 
respeitada a autonomia da sociedade. Note-se, a decisão judicial que 
desconsidera a personalidade jurídica da sociedade não desfaz o seu ato 
constitutivo, não o invalida, nem importa a sua dissolução. Trata apenas e 
rigorosamente, de suspensão episódica da eficácia desse ato. Quer dizer, a 
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constituição da pessoa jurídica não produz efeitos apenas no caso em julgamento, 
permanecendo válida e inteiramente eficaz para todos os outros fins (Curso de 
direito comercial, vol. 2, 13ª ed., São Paulo, Saraiva, 2009, p. 42). 

A desconsideração da personalidade jurídica da sociedade opera no plano da 

eficácia, permitindo que seja levantado o manto protetivo da autonomia patrimonial para que 

os bens dos sócios e/ou administradores sejam alcançados. Nesse sentido, confiram-se 

elucidativos precedentes das Turmas da Seção de Direito Privado do STJ:

RECURSO ESPECIAL - DIREITO CIVIL - ARTIGOS 472, 
593, II e 659, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF 
- DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA - MEDIDA EXCEPCIONAL - 
OBSERVÂNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS - ABUSO DE 
PERSONALIDADE - DESVIO DE FINALIDADE - CONFUSÃO 
PATRIMONIAL - DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE - ATO 
EFEITO PROVISÓRIO QUE ADMITE IMPUGNAÇÃO - BENS DOS 
SÓCIOS - LIMITAÇÃO ÀS QUOTAS SOCIAIS - IMPOSSIBILIDADE - 
RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS COM TODOS OS BENS 
PRESENTES E FUTUROS NOS TERMOS DO ART. 591 DO CPC - 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.

(...)
II - A desconsideração da personalidade jurídica é um mecanismo 

de que se vale o ordenamento para, em situações absolutamente excepcionais, 
desencobrir o manto protetivo da personalidade jurídica autônoma das 
empresas, podendo o credor buscar a satisfação de seu crédito junto às 
pessoas físicas que compõem a sociedade, mais especificamente, seus sócios 
e/ou administradores.

III - Portanto, só é admissível em situações especiais quando 
verificado o abuso da personificação jurídica, consubstanciado em excesso de 
mandato, desvio de finalidade da empresa, confusão patrimonial entre a sociedade 
ou os sócios, ou, ainda, conforme amplamente reconhecido pela jurisprudência 
desta Corte Superior, nas hipóteses de dissolução irregular da empresa, sem a 
devida baixa na junta comercial. Precedentes.

IV - A desconsideração não importa em dissolução da pessoa 
jurídica, mas se constitui apenas em um ato de efeito provisório, decretado para 
determinado caso concreto e objetivo, dispondo, ainda, os sócios incluídos no 
pólo passivo da demanda, de meios processuais para impugná-la.

V - A partir da desconsideração da personalidade jurídica, a 
execução segue em direção aos bens dos sócios, tal qual previsto 
expressamente pela parte final do próprio art. 50, do Código Civil e não há, no 
referido dispositivo, qualquer restrição acerca da execução, contra os sócios, ser 
limitada às suas respectivas quotas sociais e onde a lei não distingue, não é dado 
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ao intérprete fazê-lo.
VI - O art. 591 do Código de Processo Civil é claro ao estabelecer 

que os devedores respondem com todos os bens presentes e futuros no 
cumprimento de suas obrigações, de modo que, admitir que a execução esteja 
limitada às quotas sociais levaria em temerária e indevida desestabilização do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica que vem há tempos 
conquistando espaço e sendo moldado às características de nosso ordenamento 
jurídico.

VII - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.

(REsp 1169175/DF, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, DJe 04/04/2011).

DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. ART. 50 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. 1) DISTINÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE 
NATUREZA SOCIETÁRIA. 2) REQUISITO OBJETIVO E REQUISITO 
SUBJETIVO. 3) ALEGAÇÃO DE DESPREZO DO ELEMENTO 
SUBJETIVO AFASTADA.

I - Conceitua-se a desconsideração da pessoa jurídica como 
instituto pelo qual se ignora a existência da pessoa jurídica para 
responsabilizar seus integrantes pelas conseqüências de relações jurídicas que 
a envolvam, distinguindo-se a sua natureza da responsabilidade contratual 
societária do sócio da empresa.

II - O artigo 50 do Código Civil de 2002 exige dois requisitos, com 
ênfase para o primeiro, objetivo, consistente na inexistência de bens no ativo 
patrimonial da empresa suficientes à satisfação do débito e o segundo, subjetivo, 
evidenciado na colocação dos bens suscetíveis à execução no patrimônio 
particular do sócio - no caso, sócio-gerente controlador das atividades da empresa 
devedora.

III - Acórdão cuja fundamentação satisfez aos dois requisitos 
exigidos, resistindo aos argumentos do Recurso Especial que alega violação ao 
artigo 50 do Código Civil de 2002.

IV - Recurso Especial improvido.
(REsp 1141447/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, DJe 05/04/2011).

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRA ATO JUDICIAL. TERCEIROS. ARRESTO DE BENS DE SÓCIO. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. DECISÃO 
NÃO FUNDAMENTADA. RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO 
PARA CONCEDER A ORDEM.

1. É cabível a impetração pelo terceiro prejudicado, mesmo contra 
ordem judicial, uma vez que não está condicionada à interposição do recurso, nos 
termos da Súmula 202/STJ.

2. A possibilidade de ignorar a autonomia patrimonial da 
empresa e responsabilizar diretamente o sócio por obrigação que cabia à 
sociedade, torna imprescindível, no caso concreto, a análise dos vícios no uso da 
pessoa jurídica por se tratar de medida que excepciona a regra de autonomia da 
personalidade jurídica, e como tal, deve ter sua aplicação devidamente 
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justificada, pois atinge direito de terceiro que não fez parte da relação 
processual original.

(...)
4. Recurso a que se dá provimento.
(RMS 25.251/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 03/05/2010).

A decisão jurisdicional que aplica a aludida teoria importa prejuízo às pessoas 

físicas afetadas pelos efeitos das obrigações contraídas pela pessoa jurídica. A rigor, ela 

resguarda interesses de credores e da própria sociedade empresária indevidamente 

manipulada. Por isso, o Enunciado 285 da IV Jornada de Direito Civil descreve que "A teoria 

da desconsideração, prevista no art. 50 do Código Civil, pode ser invocada pela pessoa 

jurídica em seu favor".

A ideia de prejuízo e a necessidade de obter um provimento mais benéfico são 

fundamentais para a caracterização do interesse recursal (Barbosa Moreira, Comentário ao 

Código de Processo Civil, vol. V, 14ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2008,  p. 299). Segundo 

o art. 499 do CPC, o recurso pode ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro 

prejudicado e pelo Ministério Público. 

Desse modo, não há como reconhecer interesse à pessoa jurídica para 

impugnar decisão que atinge a esfera jurídica de terceiros, o que, em tese, pode preservar o 

patrimônio da sociedade ou minorar sua diminuição, afinal, mais pessoas estariam respondendo 

pela dívida  contra ela cobrada originalmente.

Em casos análogos, a jurisprudência do STJ tem afirmado que a pessoa jurídica 

não possui legitimidade nem interesse recursal para questionar decisão que, sob o fundamento 

de ter ocorrido dissolução irregular, determina a responsabilização dos sócios. Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ILEGITIMIDADE DA EMPRESA PARA RECORRER EM DEFESA DE 
INTERESSES DE SEUS SÓCIOS. ART. 6º DO CPC. SÚMULA 83/STJ. 
NOME DOS SÓCIOS NA CDA. ATUAÇÃO ILEGAL. ÔNUS DA PROVA. 
EXECUTADO.

(...)
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5. A empresa não detém legitimidade e nem interesse recursal 
para, em nome próprio, defender em juízo direito alheio (dos sócios), a teor do que 
estabelece o art. 6º do CPC. Incidência da Súmula 83/STJ.

6. Constando o nome do sócio na CDA - as alegações de que os 
sócios não agiram com excesso de poder ou infração de contrato social ou 
estatuto é matéria de defesa a ser arguida por aqueles, em peça própria 
(embargos do devedor), cabendo a eles fazer prova de que não praticaram os 
atos listados no art. 135 do CTN. Embargos declaratórios conhecidos como 
agravo regimental, mas improvidos.

(EDcl no AREsp 14.308/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/10/2011).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. ARTS. 134 E 135 DO CTN. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
REDIRECIONAMENTO CONTRA OS SÓCIOS. PESSOA JURÍDICA. 
FALTA DE INTERESSE RECURSAL.

1. Falta de prequestionamento das matérias insertas nos artigos 
134 e 135 do CTN. Súmulas 282 e 356/STF.

2. No âmbito dos recursos, para aferir o interesse em recorrer há 
que se investigar a sua aptidão para conduzir o recorrente a uma situação melhor 
do que aquela em que se encontrava.

3. Não se evidencia o interesse da pessoa jurídica para recorrer de 
decisão que incluiu os sócios-gerentes no pólo passivo da execução fiscal.

4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 932.675/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 27/08/2007, p. 215).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. LEGITIMIDADE DA EMPRESA PARA POSTULAR EM NOME 
DO SÓCIO-GERENTE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ACORDO 
DE PARCELAMENTO. DESCUMPRIMENTO. LIQUIDEZ E CERTEZA DA 
CDA. REQUISITOS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ.

1. A teor do que estatui o art. 6º do CPC, a pessoa jurídica 
recorrente não é parte legítima para, em nome próprio, defender em juízo direito 
alheio (do sócio).

(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 

improvido.
(REsp 793.772/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/02/2009).

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0011066-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.307.639 / RJ

Números Origem:  200702010031767  6038557

PAUTA: 17/05/2012 JULGADO: 17/05/2012
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : S C P E E I
ADVOGADO : PAULO DE MORAES PENALVA SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S C P E E I
ADVOGADO : PAULO DE MORAES PENALVA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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